COMPLEMENTAR Nº 030/99

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO EMPREGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ACS, E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS”



A Câmara Municipal de  Lagoa da Prata, aprovou a seguinte Lei:



Art. 1º -  Fica criado, na estrutura administrativa da Secretaria de Saúde do Município de Lagoa da Prata, o Emprego de Agente Comunitário de Saúde-ACS, para atender convênio com o Ministério da Saúde e Secretária Estadual de Saúde.



Art. 2º -  Cabe ao Agente Comunitário de Saúde-ACS, no âmbito do Programa de Agentes Comunitários de Saúde, desenvolver atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, por meio de ações educativas individuais e coletivas, nos domicílios e na comunidade, sob supervisão do Setor de Saúde.



Art. 3º -  São atribuições do Agente Comunitário de Saúde-ACS, na sua área de atuação: 

I-  Utilizar instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade de sua atuação;

II-  executar atividades de educação para saúde individual e coletiva;

III-  registrar, para controle das ações de saúde, nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;

IV-  estimular a participação da comunidade nas políticas públicas como estratégia da conquista de qualidade de vida;

V-  realizar visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família;

VI-  participar ou promover ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas públicas que promovam a qualidade  de vida;

VII-  desenvolver outras atividades pertinentes à função do Agente Comunitário de Saúde.

Parágrafo Único -  As atividades do Agente Comunitário de Saúde-ACS, são considerados de relevante interesse público.

Art. 4º -  O ACS deverá residir  na própria comunidade, ter espírito de liderança e de solidariedade e preencher os requisitos mínimos estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 5º - O ACS prestará  seus serviços de forma remunerada, na área do respectivo Município, com vínculo direto com o Poder Público local, observadas as disposições fixadas em portarias do Ministério da Saúde.

Art. 6º -  O Emprego de Agente Comunitário de Saúde-ACS contará com 60 (sessenta) vagas.


Art. 7º - O Executivo Municipal deverá contratar pessoal por tempo determinado para atender as necessidades do Emprego  desta Lei, como previsto no artigo 37, inciso IX, da  Constituição da República, e no artigo 84, inciso IX da  Lei Orgânica de Lagoa da Prata.

Art. 8º -  A contratação prevista no artigo anterior far-se-á sob a forma de contrato administrativo, caso em que o contratado não será considerado servidor público.

Art. 9º - O tempo de contratação será limitado ao prazo máximo de 12 (doze) meses,  prorrogáveis  por mais 12 (doze) meses.



Art. 10 -  Para a contratação prevista nesta Lei o contratado não poderá ser ocupante de  Cargo, função ou emprego na Administração Direta, autarquia, fundações públicas e empresas do Município de Lagoa da Prata.



§ 1º -  A contratação será precedida de processo administrativo, iniciado por proposta do Secretário  Municipal de Saúde e será feita mediante prévia autorização do Prefeito, ouvida a Secretaria Municipal de Administração.



§ 2º - Constarão obrigatoriamente da proposta de contratação a justificativa, o prazo, a função a ser exercida, a retribuição pecuniária, a dotação orçamentária específica, a demonstração  da disponibilidade de recursos e a habilitação exigida para o exercício da função.



§ 3º -  É vedado o desvio de função do pessoal contratado.



Art. 11  -  A remuneração mensal, a ser fixada no contrato de que trata esta Lei, terá o valor equivalente a 01 (um) salário mínimo.



§ 1º -  Ao contratado será assegurada vantagem pecuniária equivalente ao décimo terceiro salário ou vencimento, proporcional ao tempo de serviço executado na conformidade do Contrato, e proteção previdenciária da forma da lei.



§ 2º - A remuneração só será devida ao contratado pelo efetivo exercício  de seus encargos ou serviços, o qual ficará sujeito à jornada de trabalho diária prevista para o servidor público municipal.



Art. 12 -  O Contrato firmado de acordo com as disposições desta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações, pelo término do prazo contratual, a pedido do contratado e mediante sua formulação  com antecedência mínima de 30  (trinta) dias, por conveniência administrativa,  ou pelo cometimento de infração contratual, apurada por meio de sindicância,  caso em que será assegurada ampla defesa.



Art. 13 -  As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente.


Art. 14 -   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata,  08 de dezembro de 1999. 62º ano de emancipação de Lagoa da Prata.

LUCAS ANTÔNIO DE RESENDE 

Prefeito Municipal


CARLOS CASTILHO GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

